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TJPE designa magistrado para caso de menino atropelado por juíza 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) foi oficialmente informado na última 
quarta-feira (27) sobre o acidente de trânsito causado pela juíza Maria Cristina Souza 
Leão de Castro na segunda-feira (25). Já que, por lei, a polícia não pode investigar 
juízes, o TJPE decidiu que o desembargador Jorge Américo Pereira de Lira irá presidir 
as investigações. 
 
O magistrado faz parte da Corte Especial do Tribunal e foi designado pelo 
desembargador Jovaldo Nunes.  
 
A juíza, que faz parte da 2ª Vara da Família da Comarca de Jaboatão dos Guararapes. 
Por volta das 20h da segunda-feira Maria Cristina bateu em um carro que estava parado 
na Rua Dom João VI, em Boa Vigem. Com o impacto, o outro veículo bateu em mais 
dois carros, atingindo um garoto de 10 anos que brincava no local e teve a perna 
esmagada. 
 
Segundo a família, a juíza, que apresentava sinais de embriaguez, deixou o local sem 
prestar socorro ao garoto. Testemunhas também chegaram a afirmar que os policiais 
militares que chegaram ao local facilitaram a saída da juíza para que ela não fosse presa 
em flagrante. 
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Garoto ferido em acidente provocado por juíza recebe alta da Restauração 
 

 
Imagem: TV Jornal 
 
O garoto de 10 anos que quebrou a perna durante o acidente provocado por uma juíza 
em Boa Viagem, na última segunda-feira (25), recebeu alta médica na manhã desta 
quinta (28). Gilson Manoel da Silva Xavier teve uma fratura na perna esquerda e fez 
uma cirurgia no joelho no Hospital da Restauração (HR), no Derby. Os familiares, 
aliviados, comemoraram a volta dele para casa, na comunidade do Padilha, também em 
Boa Viagem, mas estão revoltados com a falta de assistência dada pela magistrada no 
momento da colisão. 
 
A avó do menino, Nadja Lisboa, fez um apelo chamando a atenção de Maria Cristina 
Souza Leão de Castro, da 2ª Vara da Família da Comarca de Jaboatão dos Guararapes, 
para a gravidade do fato. A idosa pediu que ela ajude o garoto, já que a mãe terá que 
ficar sem trabalhar para cuidar dele. A mãe de Gilson, Maria de Fátima da Silva Lisboa, 
contou que o advogado da juíza só ofereceu ajuda para o tratamento do menino depois 
que ele já estava sendo atendido no HR. A família pretende processar Maria Cristina por 
não ter prestado assistência a Gilson na hora da batida. 
 
A colisão ocorreu na Rua Dom João VI, por volta das 20h da segunda-feira. A juíza, 
que apresentava sinais de embriaguez, dirigia o carro em alta velocidade e bateu em 
outro veículo que estava parado. Com a pancada, esse carro bateu em outros dois que 
também estavam estacionados. Gilson estava brincando entre os automóveis, perto da 
calçada, e teve parte da perna esmagada. Testemunhas disseram que os policiais 
militares facilitaram a saída dela para livrar o flagrante. 
 
A magistrada foi levada para um hospital particular do Recife, com ferimentos em uma 
das mãos, e lá se recusou a fazer o teste do bafômetro. O delegado solicitou a realização 
de exame de sangue para verificar se Maria Cristina havia ingerido bebida alcoólica. O 
caso será investigada pelo  Tribunal de Justiça de Pernambuco, já que, por lei, a polícia 
não pode investigar juízes. 
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Tribunal de Justiça designa magistrado para investigar acidente envolvendo juíza 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) foi notificado oficialmente, na tarde dessa 
quarta-feira (27), sobre o acidente de trânsito envolvendo a juíza Maria Cristina Souza 
Leão de Castro, da 2ª Vara de Família de Jaboatão, que terminou com o atropelamento 
de um menino de 10 anos. Nesta quinta (28), o presidente da casa, Jovaldo Nunes, 
designou o desembargador Jorge Américo Pereira de Lira para presidir as investigações. 
O caso aconteceu na última segunda-feira (25), na Rua Dom João VI, Boa Viagem. A 
notificação foi enviada pela delegada Jéssica Japiassú. O acidente não será investigado 
pela Polícia Civil porque a magistrada tem foro privilegiado, segundo o artigo 33, 
parágrafo único da Lei Complementar 35, de 14 de março de 1979. 
 
O boletim de ocorrência aponta que, segundo testemunhas, a magistrada tinha sinais de 
embriaguez na hora do acidente. Ela recusou-se a fazer o teste do bafômetro. O 
delegado de plantão em Boa Viagem no dia da ocorrência, Arlindo Teixeira, entendeu 
que houve lesão corporal culposa, considerado crime afiançável. Apesar disso, não foi 
estipulada fiança para a juíza porque a polícia, de acordo com a Lei Nacional da 
Magistratura e com o Código de Processo Penal (artigo 84), somente poderia ser presa 
em flagrante delito se tivesse cometido um crime inafiançável. Mesmo assim, a 
investigação seria feita pelo TJPE. 
 
Caso 
Segundo apuração da equipe policial de plantão em Boa Viagem, a juíza perdeu o 
controle do veículo, um Sportage, e terminou batendo em um carro estacionado 
causando um engavetamento entre três carros. O menino estava sentado na calçada entre 
dois desses veículos e teve a perna imprensada. Foi socorrido para o Hospital da 
Restauração, onde passou por uma cirurgia no joelho e recebeu alta médica nesta quinta.



 
 

 

Código de Procedimentos do Estado de Pernambuco: uma importante ferramenta 
de realização da justiça 
 
Por Gustavo Ramiro, advogado e Diretor Geral da ESA/OAB-PE 
 
É comum no cotidiano forense que as mais diversas unidades judiciárias e respectivas 
secretarias ajam conforme suas próprias regras. A legislação processual, com efeito, 
serve apenas de simples orientação procedimental. Também é fácil constatar uma 
grande variedade de normas internas sucessivamente editadas, tais como portarias, 
resoluções e determinações – muitas vezes contraditórias entre si – que acabam sendo 
revogadas ou modificadas sempre que há mudança na gestão do Poder Judiciário ou 
mesmo quando o magistrado que a editou é transferido para outra vara. 
 
O procedimento para atos simples, na verdade, muda conforme o entendimento pessoal 
de cada um dos responsáveis pela respectiva execução. A expedição e cumprimento de 
um alvará, a forma de nomeação de um perito ou mesmo a simples juntada de uma 
petição aos autos pode ocorrer de forma diferente, atualmente, em cada uma das 
milhares de unidades judiciárias em todo o Brasil. 
 
Muito oportunamente, diante deste quadro, está em trâmite na Assembléia Legislativa 
do Estado de Pernambuco uma norma de suma importância em tempos de valorização 
da segurança jurídica e da celeridade processual. Trata-se do Código de Procedimentos 
em matéria processual, que visa regular justamente os atos, termos e diligências 
praticados no curso de processos judiciais cíveis e criminais. 
 
O projeto vem sendo discutido no âmbito do Poder Legislativo Estadual por uma 
comissão especial, presidida pelo Deputado Rodrigo Novaes, autor da proposta que é 
pioneira em todo o país. Todos os que de alguma forma vivenciam o problema também 
estão diretamente envolvidos na elaboração do projeto, a exemplo da OAB-PE, Tribunal 
de Justiça, Defensoria Pública, Ministério Público, servidores do Poder Judiciário e a 
sociedade civil em geral. As reuniões e audiências públicas acabaram por colher 
valorosas sugestões, que foram avaliadas e incorporadas ao texto, sob a coordenação 
técnica do Professor Leonardo Carneiro da Cunha, representante da OAB-PE na 
Comissão. 
 
Ao que tudo indica, a codificação da proposta cumprirá o objetivo de melhorar a 
prestação jurisdicional no nosso Estado. Com a padronização dos procedimentos, a tão 
almejada segurança jurídica estará cada vez mais presente. Do mesmo modo, a 
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previsibilidade da forma que será utilizada para a prática de determinado ato acabará 
simplificando o trabalho de todos os envolvidos com o trâmite do processo, o que trará, 
inevitavelmente, maior celeridade. A sociedade, portanto, sairá ganhando, pois além de 
ter garantida a igualdade de tratamento em situações análogas, contará com uma 
estrutura judiciária mais ágil, confiável e segura. 
 
A torcida, portanto, é para que a proposta seja definitivamente votada e aprovada. O 
Código Estadual de Procedimentos precisa passar a vigorar em curto prazo, como 
mostra de reação às dificuldades enfrentadas por quem precisa de prestação 
jurisdicional. Contribui-se, assim, é com a desejada realização da justiça. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

 

Finalmente, TJPE vai investigar juíza que provocou acidente de carro 
supostamente embriagada 

Afinal, a lei deveria ser para todos. 
 
A Assessoria de Comunicação Social do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) 
explica que o Judiciário estadual foi informado oficialmente pela autoridade policial na 
tarde de ontem (27) sobre o acidente de trânsito em Boa Viagem, na última segunda-
feira (25), envolvendo a juíza Maria Cristina Souza. 

O presidente do TJPE, desembargador Jovaldo Nunes, determinou a distribuição do 
caso para um dos magistrados integrantes da Corte Especial do Tribunal. 
 
O desembargador Jorge Américo Pereira de Lira irá presidir as investigações.
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Raquel Lyra comemora números do projeto Excursão Cultural 
 

 
 
O projeto Excursão Cultural, da deputada estadual Raquel Lyra (PSB), chega ao final 
deste ano com a participação de cerca de 300 estudantes, de nove escolas da rede 
pública de ensino, sendo sete de Caruaru e duas de São Bento do Una. A Escola de 
Referência Maria Auxiliadora Liberato foi a última unidade de ensino a participar do 
programa em 2013. 
 
Os alunos visitaram o Museu do Estado, o Bairro do Recife (Marco Zero, Rua do Bom 
Jesus e Praça do Arsenal), o Teatro Santa Isabel, o Tribunal de Justiça de Pernambuco e 
a Assembleia Legislativa, onde foram recebidos pela deputada. 
 
“As excursões terão continuidade em 2014, com possibilidade de ampliar para escolas 
de outros municípios do Agreste do Estado”, adiantou Raquel Lyra. 
 


